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Avaliação dos usuários sobre as farmácias públicas no Brasil

User evaluation of public pharmacy services in Brazil

Resumo  O objetivo deste artigo é avaliar aspectos 
relacionados aos serviços prestados nas farmácias 
do SUS do Brasil, segundo a percepção dos usu-
ários. Utilizou-se dados da Pesquisa Nacional de 
Acesso, Utilização e Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos, realizada entre 2013 e 2014. Ana-
lisou-se indivíduos que obtiveram algum medica-
mento nas farmácias públicas. Para o cálculo das 
estimativas de prevalências, foi usado como deno-
minador o total de usuários de medicamentos com 
IC95%. A partir da faixa etária de 20 a 24 anos 
até 60 a 64 anos observa-se diferenças significati-
vas entre homens e mulheres, em relação ao uso de 
farmácias públicas. Mais de 30% das pessoas de 
todas as classes socioeconômica que não obtiveram 
medicamentos nas farmácias do SUS, nunca pen-
saram nessa possibilidade. Não costumam esperar 
para obtenção dos medicamentos e avaliação po-
sitiva do horário de funcionamento tiveram uma 
associação mais forte em relação a avaliação posi-
tiva dos usuários das farmácias do SUS. O horário 
de funcionamento e o tempo de espera são poten-
ciais barreiras nas farmácias do SUS. A avaliação 
dos usuários que utilizam o SUS é positiva, mas 
aponta diferenças regionais e a identificação da 
magnitude dessas pode contribuir na formulação 
de políticas mais eficazes e equânimes.
Palavras-chave  Políticas Farmacêuticas, Serviços 
Farmacêuticos, Inquéritos Epidemiológicos

Abstract  Objective of this article is to evaluate 
aspects related to the services provided in SUS 
pharmacies in Brazil, according to users’ percep-
tion. Data from the National Survey of Access, 
Use and Promotion of Rational Use of Medicines 
carried out between 2013 and 2014 were used. In-
dividuals who obtained drugs from public phar-
macies were analyzed. To calculate prevalence 
estimates, the total number of users of drugs with 
95%CI was used as denominator. From the age 
group of 20 to 24 years up to 60 to 64 years, there 
were significant differences between men and 
women in terms of use of public pharmacies. More 
than 30% of people from all socioeconomic classes 
who did not obtain drugs from SUS pharmacies 
never thought about this possibility. Not having 
to wait much time to obtain the medication and 
a positive evaluation of the opening hours had a 
strong association with the positive evaluation 
of users of SUS pharmacies. Opening hours and 
waiting time are potential barriers in SUS phar-
macies. The evaluation of users of SUS was posi-
tive, but it pointed to regional differences, and the 
identification of the magnitude of such differences 
can contribute to the planning of more effective 
and equitable policies.
Key words  Pharmaceutical Policies, Pharmaceu-
tical Services, Epidemiological Surveys
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Introdução

O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma política 
pública avançada e tem como princípios, além do 
direito à saúde, a universalidade, a equidade e a 
integralidade. O Estado brasileiro, assumiu desde 
1988, na Constituição Federal e posteriormente 
pela Lei Federal nº 8.080 de 1990, a responsabili-
dade da oferta e financiamento de todos os servi-
ços de saúde. Desde então, diversas políticas têm 
sido implementadas e operacionalizadas buscan-
do garantir oferta mais eficiente e equitativa1. 

Os diferentes modelos de sistema de saúde 
no mundo possuem como um dos seus desafios 
a promoção de políticas públicas que garantam 
o acesso de sua população a medicamentos com 
qualidade e a promoção do seu uso racional2. No 
Brasil, a garantia da Assistência Farmacêutica in-
tegral está prevista dentre os direitos da população 
e dever do Estado.

Estudo nacional, apontou alta aceitabilidade 
geral dos usuários as farmácias do SUS (> 92%), 
no entanto, diferenças regionais indicam a neces-
sidade de direcionar esforços de melhoria da qua-
lidade do atendimento, especialmente nas regiões 
Norte e Nordeste do país3.

A partir da descentralização da Assistência 
Farmacêutica, os municípios passaram a arcar, em 
sua grande maioria, com as etapas de seleção, pro-
gramação, aquisição, armazenamento, distribui-
ção e dispensação de medicamentos4. No entanto, 
os municípios enfrentam distintos problemas, vá-
rios deles vinculados ao porte populacional, que 
limitam e/ou dificultam o exercício da sua função 
gestora e executora no Sistema, a respeito da ga-
rantia do acesso aos medicamentos a população.

Os problemas encontrados envolvem a baixa 
disponibilidade de medicamentos, que se mos-
tra inversamente associada com a organização da 
unidade de saúde em geral e da assistência farma-
cêutica em particular4 e a ausência de orientação 
ao usuário quanto à utilização correta desses pro-
dutos5. 

Este estudo teve como objetivo avaliar, segun-
do a percepção dos usuários das residentes nas 
diferentes regiões do país, aspectos relacionados 
aos serviços prestados nas farmácias públicas no 
Brasil.

Método

A Pesquisa Nacional de Acesso, Utilização e 
Promoção do Uso Racional de medicamentos 
(PNAUM) tratou-se de um estudo transversal de 

base populacional baseado em uma amostra pro-
babilística. A coleta dos dados ocorreu entre se-
tembro de 2013 a fevereiro de 2014. As entrevistas 
foram realizadas face-a-face nas residências, com 
o registro dos dados em tablets com software de-
senvolvido especificamente para a aplicação dos 
questionários. 

O instrumento de coleta de dados consistiu 
em um conjunto de questionários, desenvolvido 
por um grupo de pesquisadores de Universidades 
Brasileiras e pode ser consultado no site do com-
ponente inquérito PNAUM (http://www.ufrgs.br/
pnaum). 

A amostra foi sorteada a partir de 8 domínios 
definidos, referentes a sexo e idade (incluindo to-
das as idades da população) que foram replicadas 
para as 5 grandes regiões do país. O sorteio da 
amostra foi feito por conglomerados em três es-
tágios: municípios (amostragem sistemática com 
probabilidade proporcional ao tamanho – uni-
dade amostral primária), setor censitário (dois 
setores por município selecionados com proba-
bilidade proporcional ao tamanho) e domicílio 
(sorteados a partir do Cadastro Nacional de Ende-
reços do Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), considerando apenas 
aqueles particulares permanentes na zona urbana 
do território brasileiro)6. 

Para a estimativa de tamanho da amostra, ob-
tida a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios - PNAD 2008 (IBGE)7, foi considerada 
uma prevalência de 34,0% de acesso totalmente 
gratuito a medicamentos, 44,0% de acesso pago e 
o restante de acesso misto. Também foi adotado 
0,05 o valor máximo para os coeficientes de varia-
ção das estimativas de interesse6.

Ao final foram entrevistadas 41.433 pessoas, 
em 245 cidades do país, que após ajuste por região, 
sexo e idade representam os aproximadamente 
171 milhões brasileiros residentes nas áreas urba-
nas do país. Maiores detalhes sobre a amostragem 
e logística de coleta de dados podem ser encontra-
dos no artigo metodológico da PNAUM6.

Para este estudo foram consideradas pessoas 
que relataram uso de algum medicamento. nos 
15 dias anteriores à entrevista, independente do 
motivo de uso. Destes, 44,9% obtiveram algum 
desses medicamentos pelo SUS sendo, 38,4% das 
pessoas com 20 anos ou mais.

A pergunta realizada para identificar as pes-
soas que referiram à obtenção de alguns dos me-
dicamentos em uso no momento da entrevista 
nas Farmácias do SUS, foi: “Entrevistado obtém 
algum dos remédios que utiliza no SUS? Sim ou 
Não”. 
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As características sociodemográficas dos 
usuários das farmácias do SUS analisadas foram: 
sexo, faixa etária (0-9, 10-19, 20-29, 30-39, 40-49, 
50-59, 60-69, 70 ou mais), região do Brasil (Nor-
te; Nordeste; Sudeste; Sul; Centro-Oeste) e anos 
de estudos (nunca estudou, 1 a 8 anos, 8 anos 
ou mais) e classes econômicas, determinadas a 
partir dos critérios de classificação econômica 
da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 
(ABEP), que enfatiza estimar o poder de compra 
das pessoas e famílias urbanas.

As variáveis relacionadas a avaliação das 
farmácias do SUS (abastecimento dos medica-
mentos, relação dos usuários com os serviços e o 
tempo) e dos indivíduos que não obtiveram me-
dicamentos nesses serviços utilizadas na análise 
estão descritas no Quadro 1 desse artigo. Todas 
as análises consideraram o plano complexo e o 
peso amostral.

Foi realizada a regressão de Poisson com 
variância robusta para avaliar quais fatores in-
fluenciam a decisão do usuário em avaliar posi-

Quadro 1. Questões consideradas na análise das Farmácias do Sistema Único de Saúde. PNAUM, Brasil, 2014.

Questões Alternativas

Questões respondidas por indivíduos que obtiveram algum medicamento no SUS

Este local é o mesmo onde o(a) Sr(a) é atendido(a) para tratar seus 
problemas de saúde?

(  ) Sim
(  ) Não

Neste local o(a) Sr(a) consegue todos os remédios que precisa? (  ) Sim
(  ) Não

Alguma vez faltou algum desses remédios? (  ) Sim
(  ) Não

Com que frequência? (  ) Sempre falta
(  ) Às vezes falta
(  ) Quase sempre falta

Este local aceita receita de médico particular ou do convênio para retirar os 
remédios?

(  ) Sim
(  ) Não

Para retirar o(s) remédio(s) precisa participar de algum grupo ou reunião? (  ) Sim
(  ) Não

O remédio pode ser retirado em qualquer dia da semana? (  ) Sim
(  ) Não

Chegar neste local é: (  ) Muito difícil
(  ) Um pouco difícil
(  ) Não é difícil

Este lugar é longe? (  ) Sim
(  ) Mais ou menos
(  ) Não

Quanto tempo o(a) Sr(a) costuma ficar esperando até ser atendido(a) neste 
lugar?

(  ) Não espera
(  ) Um pouco
(  ) Muito tempo

O horário de funcionamento é: (  ) Muito Bom
(  ) Bom
(  ) Regular
(  ) Ruim
(  ) Muito ruim

O atendimento nesse lugar para retirar os remédios é (  ) Muito Bom
(  ) Bom
(  ) Regular
(  ) Ruim
(  )Muito ruim

Motivos para não uso das farmácias públicas

Por que não tentou obter no SUS? (  ) Porque nunca pensei nisso
(  ) Porque tenho plano de saúde
(  ) Porque é longe
(  ) Porque é demorado
(  ) Porque o atendimento é ruim
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tivamente o serviço de farmácia. Na regressão foi 
utilizada como variável dependente a pergunta 
com o desfecho dicotomizado: “O atendimen-
to nesse lugar para retirar os remédios é: Bom/
Muito bom ou Regular/Ruim/Muito Ruim”. A 
categoria de referência utilizada corresponde às 
respostas “Muito Bom/Bom” com intervalos de 
95% de confiança (IC95%). O modelo foi ajus-
tado por região de moradia do entrevistado, sexo 
e idade.

A pesquisa foi aprovada pelo Comissão Na-
cional de Ética em Pesquisa (CONEP) e pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul. As entrevistas foram 
realizadas após leitura do termo de consentimen-
to e assinatura do entrevistado ou seu responsá-
vel legal (no caso de incapazes), sendo garantido 
aos entrevistados sigilo e anonimato.

Resultados

As mulheres usam mais as farmácias públicas 
comparado aos homens, exceto nas faixas etárias 
de 0 a 9 anos. A partir da faixa etária de 20 a 24 
anos até 60 a 64 anos são encontradas diferen-
ças estatisticamente significativas no uso desses 
serviços entre homens e mulheres. A diferença 
da obtenção de medicamentos entre os sexos na 
região Norte não é estatisticamente significativa. 
As regiões onde os usuários mais utilizam os ser-
viços de farmácia do SUS são Sul 26,3% e Sudeste 
25,9%. Não foi observada diferenças no uso das 
farmácias do SUS segundo os anos de estudo dos 
indivíduos (Tabela 1). 

A Tabela 2 apresenta a avaliação dos usuários 
dos serviços prestados nas farmácias do públicas. 
A obtenção de todos os medicamentos que o in-

Tabela 1. Distribuição da amostra e prevalência dos usuários das Farmácias do SUS no Brasil, segundo variáveis 
sócio demográficas, estratificadas por sexo. PNAUM. Brasil. 

Características dos 
usuários do SUS

Sexo masculino Sexo feminino Total

%a IC95% %a IC95% %a IC95%

Faixa etária            

0-9 17,0 14,7-19,7 15,7 13,1-18,7 16,4 14,3-18,7

10-14 12,8 9,7-16,7 14,6 11,4-18,4 13,7 11,2-16,6

15-19 5,9 4,0-8,6 12,5 9,6-16,2 9,3 7,3-11,8

20-24 6,8 4,5-10,1 22,4 18,8-26,3 14,8 12,4-17,5

25-29 11,7 7,3-18,2 26,8 22,8-31,2 19,2 15,9-23,0

30-34 10,1 7,2-14,1 23,0 20,1-26,2 16,8 14,5-19,3

35-39 15,2 11,1-20,5 28,8 25,2-32,7 22,7 20,0-25,6

40-44 17,4 14,7-20,4 31,3 27,9-35,0 24,7 22,2-27,5

45-49 18,1 15,4-21,2 33,0 29,4-36,9 26,0 23,4-28,8

50-54 22,1 19,0-25,5 43,0 39,1-47,0 33,8 31,0-36,6

55-59 28,3 24,7-32,1 43,9 39,6-48,2 37,0 34,2-39,9

60-64 37,9 34,5-41,4 47,8 43,8-51,8 43,5 40,5-46,5

65-69 43,3 38,5-48,3 52,1 47,7-56,5 48,3 44,5-52,1

70 ou mais 45,6 41,7-49,5 48,9 45,0-52,8 47,5 44,3-50,8

Região do país            

Norte 15,5 12,1-19,5 21,8 17,8-26,4 18,8 15,2-22,9

Nordeste 14,7 12,6-17 25,1 22,8-27,4 20,3 18,4-22,3

Sudeste 19,5 16,8-22,4 31,6 28,4-35,1 25,9 23,2-28,8

Sul 20,0 17,3-22,9 31,9 29,2-34,8 26,3 23,7-29,0

Centro-Oeste 15,0 12,7-17,6 25,1 21,8-28,6 20,1 17,6-22,8

Anos de estudosb,c            

Nunca estudou 41,6 36,0-47,3 44,9 41,2-48,7 43,7 40,3-47,2

1 a 8 anos 39,0 35,1-43,2 45,2 42,2-48,3 43,1 40,2-46,1

Mais de 8 anos 42,2 38,2-46,3 44,9 42,0-47,7 44,0 41,3-46,6
SUS: Sistema Único de Saúde. aOs percentuais ponderados pelos pesos amostrais e por pós-estratificação, segundo idade e sexo; 
bPopulação com 20 anos ou mais; cEm anos de estudos completos.
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divíduo precisa na farmácia do SUS foi menor na 
região Norte (44,1%) e maior na região Sudeste 
(63,1%). A falta de alguma vez de medicamentos 
nesses serviços foi menos frequente na região Su-
deste (37,9%) e mais frequente na região Nordeste 
(56,3%). Verificou-se que sempre falta medicamen-
tos em maior frequência na região Norte (36,3%).

A região Norte foi a região mais frequente 
para a obtenção dos medicamentos ser o mesmo 
local onde o usuário trata da sua saúde (80,4%) 
e o Centro-Oeste a menos frequente (63,7%). Na 
região Sudeste, 50,2% dos locais de obtenção dos 
medicamentos aceitam receita do setor privado. 
A obtenção dos medicamentos condicionada a 
participação de grupo ou reunião não é obser-
vada de forma expressiva na maioria das regiões 
do país. A maioria dos usuários avaliam o aten-
dimento nas farmácias do SUS como bom e a re-
gião Sul (78,9%) é a melhor avaliada. 

É mais frequente a dispensação de medica-
mentos em qualquer dia da semana na região 
Sudeste (90%). Chegar ao local de obtenção dos 
medicamentos no SUS, foi mais difícil (4,9%) 
e mais longe (12,8%) para as pessoas da região 
Centro-Oeste comparada com as demais regiões. 
Na região Nordeste as pessoas costumam espe-
rar menos para a obtenção dos medicamentos 
(44,2%) e esperam mais tempo os residentes da 
região Norte (17,1%). Costumam avaliar como 
muito bom o horário de funcionamento das far-
mácias do SUS 9,3% das pessoas da região do Sul. 

Para avaliar quais fatores influenciam a deci-
são do usuário em avaliar positivamente o ser-
viço de farmácia, optou-se por usar o modelo 
de regressão de Poisson. Segundo este modelo a 
razão de prevalência ajustada por sexo, idade e 
região dos moradores, as variáveis tempo de es-
pera para obtenção de medicamentos (RP 1,31) 
e avaliação do horário de funcionamento (RP 
2,65), tiveram uma associação forte em relação a 
avaliação positiva das farmácias do SUS. Conse-
guir os medicamentos no SUS, poder usar receita 
de médico particular ou convênios e estar con-
dicionado a participar de grupos para obter os 
medicamentos mostraram uma associação posi-
tiva, porém pequena com a satisfação ainda que 
estatisticamente significante (RPs de 1,03; 1,03 e 
1,03 respetivamente) (Tabela 3).

Dentre os motivos daqueles que não obtive-
ram medicamentos nas farmácias do SUS, nun-
ca pensaram nessa possibilidade mais de 30% 
das pessoas de todas as classes socioeconômica, 
porque não preciso/não quero (14,6%) e porque 
tenho plano de saúde (7,3%) maior frequência 
dentre aqueles das classes A/B. Porque é longe 

mais referido entre as pessoas da classe C (1,3%), 
porque é demorado para mais de 10% dos indiví-
duos das classes C, D/E, e porque o atendimento 
é ruim mais frequente entre aqueles das classes 
D/E (8,4%) (Figura 1).

Discussão

O estudo indica diferenças dos usuários das far-
mácias públicas no Brasil segundo sexo, faixas 
etárias e regiões do país. De modo geral, as mu-
lheres utilizam mais as farmácias públicas, condi-
zente com outros estudos que verificaram maior 
proporção de uso dos serviços de saúde entre as 
mulheres do que os homens8,9 e maior utilização 
de medicamentos10-12. Na primeira infância e 
após a fase adulta a utilização dos medicamentos 
é superior e tende aumentar gradualmente com 
a idade em ambos os sexos, também encontra-
do em outros estudos nacionais e internacio-
nais10,12,13 resultando na maior procura pelos me-
dicamentos nas farmácias. 

As diferenças observadas na utilização dos 
serviços das farmácias públicas, podem refletir 
as desigualdades presentes na utilização de servi-
ços de saúde nas macrorregiões do país. Estudos 
de Travassos et al.14,15 analisaram as disparidades 
entre as regiões do Brasil, sendo essas marcantes 
no Nordeste e Sudeste. As pessoas residentes nas 
regiões Sudeste e Sul apresentaram maior acesso 
aos serviços quando comparadas aos residentes 
de outras regiões, conforme descrito por Stopa 
e colaboradores segundo a Pesquisa Nacional de 
Saúde 201316. Os dados encontrados no presente 
estudo mostram que os indivíduos das regiões 
social e economicamente mais desenvolvidas, 
utilizam com maior frequência as farmácias pú-
blicas. Tal dado, sugere que a rede do SUS, estaria 
mais organizada, de forma a proporcionar me-
lhores serviços nas farmácias públicas nas regiões 
mais favorecidas, corroborando com outros estu-
dos nacionais17,18.

As regiões consideradas mais pobres e/ou 
menos desenvolvidas possivelmente possuem 
maior dependência e ineficiência do SUS para 
acesso aos medicamentos, menos diagnósticos 
médicos gerados por dificuldades de acesso aos 
serviços e um provável menor número de locais 
para obtenção de medicamentos no setor priva-
do do que em outras regiões do país19,20.

Não existe diferença no uso das farmácias 
públicas entre os segmentos menos escolarizados 
e os mais escolarizados. Em alguma medida, ve-
rifica-se que não existe desigualdade, no que se 
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Tabela 3. Estimativas da razão de prevalência de avaliação positiva do atendimento do local de obtenção de 
medicamentos no SUS. PNAUM, Brasil, 2014.

Variáveis
Análise bruta Análise ajustada

**RP IC95% *p ***RP IC95% *p

Consegue todos os medicamentos que precisa na 
Farmácia do SUS

1,13 1,08-1,17 0,000 1,03 1,00-1,07 0,019

Local de obtenção dos medicamentos no SUS é 
longe

0,93 0,89-0,98 0,012 0,97 0,93-1,00 0,116

Não costuma esperar para obtenção de 
medicamentos no SUS

1,79 1,61-1,99 <0,001 1,31 1,20 – 1,43 <0,001

Avaliação positiva do horário de funcionamento 
do local de obtenção de medicamentos no SUS

2,94 2,58-3,35 <0,001 2,65 2,28-3,06 <0,001

Local de obtenção no SUS aceita receita de 
médico particular ou do convênio para retirar os 
medicamentos

1,07 1,03-1,12 <0,001 1,05 1,01-1,09 0,005

Obtenção de medicamentos no SUS 
condicionada a participação de grupo ou reunião

1,12 1,08-1,16 <0,001 1,03 1,00-1,07 0,020

IC95%: intervalo de 95% de confiança. *Teste de Wald; **RP: razão de prevalência; ***RP ajustadas pelas variáveis sexo, idade e 
região de moradia do entrevistado. 

Figura 1. Distribuição dos motivos do não uso das farmácias públicas no Brasil pela população, segundo 
classificação socioeconômica. PNAUM, Brasil, 2014.

Nota: Os percentuais ponderados pelos pesos amostrais e por pós-estratificação, segundo idade e sexo. População acima de 20 
anos. Segundo o Critério de Classificação Econômica Brasil 2013 (CCEB 2013) da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa 
(ABEP). Disponível em: http://www.abep.org.
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refere ao nível de escolaridade, para a obtenção 
de algum dos medicamentos que o indivíduo ne-
cessita nas farmácias públicas do Brasil. Tal re-
sultado reforça a suposição de que o SUS estaria 
promovendo a equidade na obtenção dos medi-
camentos contribuindo com a diminuição das 
desigualdades entre grupos socioeconômicos.

Já a obtenção de todos os medicamentos que 
o indivíduo precisa nas farmácias do SUS é desi-
gual entre as regiões do país, sendo maior a ob-
tenção nas regiões mais desenvolvidas. De forma 
semelhante, a falta de medicamentos e a frequência 
de desabastecimento é mais frequente nas regiões 
menos favorecidas, sendo a região Norte com o 
menor percentual de obtenção de todos os medi-
camentos que os indivíduos necessitam nas farmá-
cias do SUS. Estudo nacional mostrou que 38% 
dos usuários das farmácias da Atenção Primária à 
Saúde relataram que faltas de medicamentos sem-
pre ocorrem e 35,6% que, às vezes, os medicamen-
tos não estão disponíveis para a dispensação21.

A maior parte do local de obtenção dos me-
dicamentos é o mesmo que o indivíduo trata a 
sua saúde em todas as regiões do país. Em geral, 
no âmbito da Atenção Básica, observa-se que as 
unidades de saúde possuem espaços destinados 
ao armazenamento e dispensação dos medica-
mentos. No Brasil 58,8% das farmácias estavam 
implantadas em centros/unidades de saúde, 
14,6% em Postos de Saúde e 13,4% em farmá-
cias de edificação independente21. Independente 
se as farmácias estão localizadas em unidades de 
saúde ou em edificação exclusivas, devem dispor 
de infraestrutura física, recursos humanos e ma-
teriais que permitam a melhor integração entre 
os serviços de saúde e o desenvolvimento das ati-
vidades da assistência farmacêutica22,23. 

A receita médica pode ser considerada uma 
barreira para a obtenção dos medicamentos. As 
farmácias públicas da região Norte aceitam me-
nos as receitas de médicos particular ou de con-
vênio, oposto verificado na região Sudeste. 

Na região Sul é mais frequente condicionar 
a obtenção de medicamentos a participação de 
grupos ou reunião nas unidades de saúde. Paniz 
et al.24 verificaram em inquérito domiciliar reali-
zado na região Sul, que a participação em grupos 
nas UBS, esteve associada a um maior acesso en-
tre os adultos dessa região, perdendo a significân-
cia estatística entre os adultos da Região Nordeste 
o que pode ser influenciado pelo modelo de aten-
ção adotado e pelos diferentes procedimentos 
utilizados pelas unidades quanto à participação 
em grupos, prescrição e fornecimento de medi-
camentos de uso contínuo24.

Dentre as pessoas que obtém medicamen-
tos nas farmácias do SUS, a maioria avalia como 
bom e muito bom o atendimento nesses locais 
em todas as regiões, o que corrobora com estudo 
de Soeiro et al.25 onde se identificou que a satis-
fação dos usuários com o atendimento nas far-
mácias da atenção básica se apresentou como fa-
tor relevante na satisfação geral do usuário25. Os 
usuários satisfeitos tendem a aderir ao tratamen-
to prescrito, a fornecer informações importantes 
para o provedor e a continuar utilizando os ser-
viços de saúde e tendem a ser mais propensos a 
uma melhor qualidade de vida25,26. 

Em todas as regiões do país é mais frequente 
as pessoas referirem como não é difícil chegar e 
não é longe as farmácias do SUS. Estudo nacio-
nal que avaliou o acesso aos medicamentos na 
atenção primária no Brasil mostrou que a maio-
ria dos usuários declarou ser fácil ou muito fácil 
chegar à UBS e, por outro lado, quase um quarto 
dos usuários relatou que a UBS era longe de sua 
residência27. Outro estudo nacional encontrou 
desigualdades regionais na acessibilidade geo-
gráfica das farmácias públicas, apontando que 
a distribuição geográfica das farmácias públicas 
pode melhorar, especialmente nas regiões Norte 
e Centro-Oeste do país3.

A avaliação positiva da população sobre as 
farmácias públicas no Brasil está relacionada 
com a maior proporção das pessoas referirem 
não esperar ou esperar um pouco para a obten-
ção dos medicamentos nas farmácias do SUS em 
todas as regiões do país. Segundo publicação do 
Ministério da Saúde entre os usuários dos servi-
ços farmacêuticos da atenção primária o tempo 
de espera nas farmácias até o atendimento é um 
problema para 33,1% dos usuários21.

De forma semelhante, no presente estudo 
dentre aqueles que conseguiram obter medica-
mentos no SUS, o horário de funcionamento das 
farmácias públicas foi avaliado positivamente 
pelos usuários. Na Atenção Primária, 84,7% dos 
usuários avaliaram ser muito bom/bom o horá-
rio de funcionamento das UBS, com maior pro-
porção na Região Sudeste (88,4%) e a menor na 
Região Norte (79,4%), apresentando diferenças 
estatísticas significantes entre regiões e, ainda, 
para 28,3% dos usuários o horário de funciona-
mento é um dos itens que poderia ser melhorado 
nas farmácias públicas21.

Em síntese, as farmácias públicas são mais 
bem avaliadas pelos usuários quando esses não 
esperam para obter os medicamentos que neces-
sitam e quando avaliam positivamente o horário 
de funcionamento das farmácias.
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Apesar da relevância das políticas farmacêu-
ticas no país, dentre os indivíduos que não ob-
tiveram medicamentos nas farmácias públicas, 
para a maioria, nunca foi uma opção obter medi-
camentos pelo SUS. Além desse principal motivo, 
porque não precisa ou não quero também é rela-
tado com maior frequência dentre aqueles com 
maior poder aquisitivo e os que possuíam plano 
de saúde, como esperado. Esse fato, pode sugerir 
que parcela da população brasileira não conhece 
as políticas de acesso a medicamentos no país e/
ou não tem qualquer interesse em obter os me-
dicamentos pela provisão nas farmácias públicas.

Também se verificou que não é considerada 
uma barreira importante para os brasileiros que 
não obtêm medicamentos nas farmácias públi-

cas, a distância e a qualidade do atendimento, 
independente das classes econômicas.

Uma das limitações desse estudo é o fato de 
não ter sido perguntado o número de vezes que 
os usuários buscaram as farmácias públicas e o 
período de uso, o que pode ter influenciado nos 
resultados. Os dados apresentados podem estar 
subestimados por restrições de memória, uma 
vez que são autorreferidas pelos usuários. Ainda, 
devido o tipo de estudo, não se pode estabelecer 
a temporalidade dos fatores associados.

Em resumo, os resultados deste trabalho corro-
boram com a definição de Hart sobre a lei de cui-
dados inversos “[...] em que a disponibilidade por 
uma boa assistência médica tende a variar inversa-
mente com a necessidade da população atendida”28. 
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